
PARECER N°                 , DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 686, DE 2020

De autoria da Exma. Senhora Deputada Adriana Borgo, o projeto em epígrafe visa instituir aos policiais militares e civis, bombeiros militares e agentes penitenciários o direito ao pagamento de meia entrada em estabelecimentos e/ou casas de diversões, praças esportivas ou similares, que promovam espetáculos de lazer, entretenimento e difusão cultural.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 99ª a 103ª Sessões Ordinárias (de 25/11/20 a 01/12/2020), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência, o Projeto foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuído ao Deputado Heni Ozi Cukier, que o devolveu sem voto. Ato contínuo, houve a redistribuição a esta Parlamentar, para que seja apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

Após a leitura da propositura sub examen, não foram constatados vícios de inconstitucionalidade, nem quanto aos seus aspectos formais, nem quanto aos materiais.

Vale mencionar que esta Parecerista respeita as prerrogativas das carreiras mencionadas no presente Projeto de Lei, havendo, em diversas oportunidades, trabalhado pela observância dessas mesmas prerrogativas.

Esta Deputada também tem ciência de que, já na atualidade, há categorias contempladas pelos benefícios que o Projeto em análise busca estender às Forças Policiais.

Não obstante, esta Parlamentar possui resistência em estabelecer diferenças entre categorias, e, por esta razão, resguarda-se o direito de, no mérito, avaliar a conveniência da aprovação da matéria.

Por conseguinte, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 686 de 2020, ora apreciado.

Sala das Comissões, 

Janaina Paschoal
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